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“O Governo e a Sociedade na ̃o sabem, regra geral, quanto 
custam os serviços públicos. Como na ̃o ha ́ medida de custos, 
também na ̃o ha ́ medida de eficiência na Administraça ̃o 
Pública, dado que a eficiência é a relaça ̃o entre resultados e 
o custo de obtê-los. Sem um sistema de avaliac ̧a ̃o de 
resultados e de custos a Administraça ̃o Pública abre 
margem para encobrir ineficiência.

A inexistência de medidas de desempenho é, por si so ́, 
uma forte indicac ̧a ̃o de ineficiência nas organizaço ̃es do 
governo.” 

Alonso (1999)



Estado orientado ao cidadão e a resultados na 
sociedade 

Mais serviços e 
de melhor 
qualidade 

Transparência e 
controle social 

O Estado que 
escuta e se ajusta 
constantemente 

Criação de co-
responsabilidades  

entre Estado e 
sociedade 
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Prioridades

Disciplina  
Fiscal

Eficiência na 
alocação de 

recursos

Eficiência 
operacional
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Conceito de custos

“São gastos com bens ou serviços 

utilizados para a produção de outros 
bens ou serviços”

NBC T 16_11



Outros conceitos (NBC T 16_11)

2.1 ) Gasto é o dispêndio de um ativo ou criação de um 
passivo para obtenção de um produto ou serviço;

2.2 ) Desembolso pagamento resultante da aquisição do 
bem ou serviço;

2.3 ) Investimento corresponde a um gasto levado para o 
Ativo em função de sua vida útil. São todos os bens e 
direitos adquiridos e registrados no ativo;



Vantagens do SIC

Auxílio à tomada de decisão

Avaliação de desempenho

Melhora da performance (eficiência e economicidade)

Transparência

Instrumentos para contratualização e responsabilização

Subsídio ao planejamento (LDO, LOA e PPA) 

Proporcionar controles mais orientados a resultados



Vantagens do SIC

Reduc ̧ão de custos 

Melhoria da qualidade

Combate ao desperdi ́cio

Identificar atividades que não agregam valor

Avaliar o impacto efetivo das deciso ̃es tomadas 

Maior eficie ̂ncia do processo alocativo

Identificar ineficie ̂ncias operacionais 

Identificar oportunidades de reduc ̧ão de gastos



Aspectos legais

Lei  4.320/64, art. 85 e 99

Decreto -lei 200/67, art. 79

Decreto  93.879/86, art. 137 

CF  88, art. 70 ss

LRF, art.  4º, alínea (e) e art. 50 § 3º

Lei  10.180/2001, art. 15

Resolução CFC  1366/11

Resolução CFC  1437/13

entre outros



O que o SIC não é

Preço de compra de um produto ou serviço

Renegociação de contratos (a redução de custos unitários não implica
necessariamente em redução de despesas)

Relatório de gastos por UO

Não busca substituir os sistemas contábeis atuais

Não possue caráter transacional 



Respostas para

Quanto do orçamento deve ser alocado ao programa X?

Quanto custa determinado serviço?

Quanto custa este departamento? 

Quanto custa este processo?

Há alternativas para reduzir estes custos?

Quanto custam as mudanças organizacionais propostas?

Vale a pena terceirizar este serviço? Até que preço?

Se a demanda crescer 10%, quanto crescerá o custo?

Qual e ́ a eficie ̂ncia de cada órgão do governo?



Etapas para a implantação

Concepça ̃o Desenvolvimento Implantação 

bases teo ́ricas e conceituais

abordagem sistêmica

flexibilidade adaptativa

gradualismo



Roteiro para implantação

Para que propósito a informação sobre o custo será usada?

Qual o objeto deste levantamento? (serviço, produto, atividade, 
resultado?)

Quais são os custos relevantes para tal propósito e objeto?

Quais são os custos diretamente identificados com este propósito e 
objeto? E os indiretos?



Roteiro para implantação

Qual a metodologia adequada para este trabalho? (analisar o 
resultado e o custo de cada uma)

Aplique a metodologia escolhida

Valide os resultados  

Verifique se eles atendem o propósito estabelecido no primeiro item



Diretrizes

Benef ícios devem superar os custos para obter as 

informações

Informa ções:

relevantes  (úteis ao processo decisório)

oportunas 

confi áveis

compar áveis no tempo ou entre organizações, serviços e 

objetos de custo comuns 

(Machado - 2010)



Contab.

Setor
Público

Orçamen
tário

Financei
ro

Patrimo
nial

Compen
sação

Custos

Integração de sistemas Sistema de Pessoal

Cadastro

INTEGRAÇÃO

NÃO ALTERA LANÇAMENTOS

PROJETO PILOTO

MELHORIA INCREMENTAL



Classifica ção Institucional - “quem” é o responsável pela programação? 

Classifica ção Funcional - “em que área” de ação governamental a 

despesa será realizada? 

Classifica ção Programática - “para que” os recursos serão alocados? 

(projeto, atividade, operação especial) 

Classifica ção da Despesa – “o que” será adquirido e “qual” o efeito 

econômico da realização da despesa? 

Despesa Pública 
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Operacionalização do SIC

Ponto de partida : valores e quantidades orçadas, 

classificadas sob o prisma institucional, funcional e 

programático

Despesas liquidadas   gasto

custo quando na produção de bens e  serviços prestados, 

após as reclassificações e ajustes conceituais necessários



Determinação dos custos

Execução financeira 

do orçamento

Cont. Patrimonial
Depreciação de ativo fixo✓

Execução financeira do 

orçamento de outra entidade

Gastos não incorporavéis
DEA✓

Operações especiais✓

Compra de ativo fixo✓

Compra estoque✓

Gastos incorporáveis

(custos)
Pessoal✓

Serviços✓

Material✓

Depreciação✓

(ASIP-2014)



Método de custeio

Machado ( 2002 / 2010)
 método de custeio direto — recomendável até o nível dos 

centros de custos

acima , de acordo com a realidade física operacional e a 

maturidade da gestão e dos sistemas de informação

permite analisar o desempenho dos gestores e das 

políticas públicas com maior objetividade  (eficiência 

operacional)

Despreza os custos indiretos, que são grandes

Não atende à eficiência alocativa 



Método de custeio

Custeio baseado em atividade (ABC)

simular os impactos sobre custos decorrentes de  ações de melhoria 

ou de reengenharia

instrumentaliza cortes seletivos de despesa em programas de ajuste 

fiscal

Informações do sistema contábil (despesas), sistema de pessoal e 

da lista de atividades das unidades (drivers e objetos de custeio)

Integração com demais sistemas mais complexa, portanto, mais cara

Necessidade de alteração quando de novas atividades ou processos



Problemas na Cont Pública

Não há lançamento para almoxarifado e baixa no estoque para 

reconhecimento do custo

Despesa reconhecida por competência na data do empenho

Não há fluxo do momento e local do uso

Não há apropriação de  1/12 do 13º e das férias mês a mês

Não há depreciação

Não há vinculação fidedigna do local de efetiva alocação do servidor com 

o apontado na folha de pagamento

Gastos com pessoal em investimentos entra como despesa corrente  

reclassificar



7 princípios para implantar um SIC

O SIC requer envolvimento1.

Deve2. -se fixar os propósitos do sistema

Analisar a relação custo vs volume3.

Garantir a consistência do SIC4.

Custo, preço e financiamento são coisas diferentes5.

Os dados devem provir de uma documentação 6.

consistente, validada e atual

Analisar o custo benefício do SIC7.

(Guide to Costing - Canada 2008)



Projeto Piloto
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internet13. Dados de merenda escolar também foram obtidos de modo informal por meio de 

contato pessoal no Departamento de Alimentação Escolar (DAE) da Secretaria Municipal de 

Educação. Os dados de bens patrimoniais foram obtidos por meio de listagem feita em visita às 

escolas. Os gastos das Concessionárias de Serviço Público – Sabesp e Eletropaulo – foram retirados 

do Sistema de Orçamento e Finanças (SOF). Por fim, as informações de serviços de vigilância e 

limpeza também foram obtidas informalmente com pessoas da Coordenadoria Geral dos Núcleos 

Educativos da Secretaria Municipal de Educação (CONAE). Os dados foram obtidos de forma a 

abranger o período de janeiro a agosto de 2014. 

Parte II – Análise dos Dados  

Foi montada uma planilha comparativa, com todas as informações obtidas nas duas 

escolas. Foram feitos gráficos comparativos para facilitar a compreensão dos dados obtidos. 

Inicialmente observamos que os custos por aluno levando em conta os valores de janeiro a agosto 

de 2014 informados pelas escolas selecionadas foram bem próximos. Na EMEI – Armando Arruda 

Pereira o custo de foi de R$ 5.117,29 e na EMEI – Dr. Albert Sabin foi de R$ 4.832,50, conforme 

podemos verificar no gráfico 1. 

  
Gráfico 1 – Total gasto por aluno - Elaborado pela equipe 

                                                 
13

 http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Home/Index/ 

R$ 0,00

R$ 500.000,00

R$ 1.000.000,00

R$ 1.500.000,00

R$ 2.000.000,00

EMEI Armando Arruda Pereira (jan-ago de 2014)

EMEI Dr Albert Sabin (jan-ago de 2014)

(Cassio et al – 2014)



Projeto Piloto

(Cassio et al – 2014)
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Com relação à merenda escolar houve uma variação bruta da ordem de 30% no valor de 

uma escola para outra. Ao se dividir o valor da merenda de fevereiro a agosto pelo número de 

alunos atendidos obtêm-se o custo da merenda por aluno, sendo representado no Gráfico 2. 

 
Gráfico 2 – Total Bruto Merenda (jan a agosto/2014) x Total de alunos  - Elaborado pela equipe 

 
Notamos ainda que os dados da folha de pagamento variam muito em alguns meses, 

provavelmente em virtude de férias e 13º salário (mais exatamente a antecipação da 1ª parcela 

deste). Com a adoção das novas normas contábeis, em que se utilizará o princípio da competência, 

estas variações deixarão de existir, possibilitando uma análise mensal mais acurada. Os dados das 

concessionárias foram muito semelhantes nas duas escolas. Verificamos assim que a diferença de 

valor de merenda por aluno entre as escolas permaneceu da ordem de 30%. Esta informação 

poderia indicar uma diferença na qualidade das merendas oferecidas ou talvez, posteriormente, 

uma reavaliação dos contratos.  

Verificamos assim que a diferença de valor de merenda por aluno entre as escolas 

permaneceu da ordem de 30%. Esta informação poderia indicar uma diferença na qualidade das 
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Se é possível, por que não é feito?

Falta de  motivação 

Dificuldades técnicas

Custos

Interesses (políticos, burocracia, empresários)

Cultura

Falta enforcement
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ESTADO DE ALAGOAS

Prefeitura Municipal de Palmeira dos Indios

RELATORIO

— AO —

GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS

Imprensa Of cial — MACEIÓ

1929

Prefeitura Municipal de Palmeira dos Indios

RELATORIO

ao Governador do Estado de Alagoas

Exmo. Sr. Governador:

Trago a V. Excia. um resumo dos trabalhos realizados pela Prefeitura de 

Palmeira dos Indios em 1928.

Não foram muitos, que os nossos recursos são exiguos. Assim minguados, 

entretanto, quasi insensiveis ao observador afastado, que desconheça as 

condições em que o Municipio se achava, muito me custaram.

COMEÇOS

O principal, o que sem demora iniciei, o de que dependiam todos os outros, 

segundo creio, foi estabelecer alguma ordem na administração.

Havia em Palmeira innumeros prefeitos: os cobradores de impostos, o 

commandante do destacamento, os soldados, outros que desejassem admi-

nistrar. Cada pedaço do Municipio t inha a sua administração particular, 

com prefeitos coroneis e prefeitos inspectores de quarteirões. Os fiscaes, 

esses, resolviam questões de policia e advogavam.

Para que semelhante anomalia desapparecesse luctei com tenacidade e 

encontrei obstaculos dentro da Prefeitura e fóra della — dentro, uma resis-

tencia molle, suave, de algodão em rama; fora, uma campanha sorna, obli-

qua, carregada de bilis. Pensavam uns que tudo ia bem nas mãos de Nosso 

Senhor, que administra melhor do que todos nós; outros me davam tres 

mezes para levar um tiro.
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REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

ESTADO DE ALAGOAS

2.°

RELATORIO

Ao Sr. Governador Alvaro Paes

— — PELO — —

PREFEITO DO MUNICIPIO DE PALMEIRA DOS INDIOS

GRACILIANO RAMOS

Imprensa Of cial — MACEIÓ

1930

Prefeitura Municipal de Palmeira dos Indios. — Relatorio ao Governador 

de Alagoas. — Sr. Governador. — Esta exposição é talvez desnecessaria. O 

balanço que remetto a V. Excia. mostra bem de que modo foi gasto em 1929 

o dinheiro da Prefeitura Municipal de Palmeira dos Indios. E nas contas 

regularmente publicadas ha pormenores abundantes, minudencias que 

excitaram o espanto benevolo da imprensa.

Isto é, pois, uma reproducção de factos que já narrei, com algarismos e 

prosa de guarda-livros, em numerosos balancetes e nas relações que os 

acompanharam.

RECEITA — 96:924$985

No orçamento do anno passado houve suppressão de varias taxas que exis-

t iam em 1928. A receita, entretanto, calculada em 68:850$000, att ingiu 

96:924$985.

E não empreguei rigores excessivos. Fiz apenas isto: extingui favores larga-

mente concedidos a pessoas que não precisavam delles e puz termo ás extor-

ções que af igiam os matutos de pequeno valor, ordinariamente raspados, 

escorchados, esbrugados pelos exactores.

Não me resolveria, é claro, a pôr em pratica no segundo anno de admi-

nistração a equidade que torna o imposto supportavel. Adoptei-a logo no 

começo. A receita em 1928 cresceu bastante. E se não chegou á somma agora 

alcançada, e que me foram indispensaveis alguns mezes para corrigir irregu-

laridades muito serias, prejudiciaes á arrecadação.
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